GOVERNO REGIONAL DOS ACORES

Resolugao N° 35/1996 de 7 de Marcgo

A medida prevista no Programa do VI Gowerno, que consiste na criagdo de legislagao reguladora da
actividade de produtores privados no sector da electricidade, pressupde a definicdo de um modelo de
organizagao para o sector. O primeiro objectivo da presente resolugéo é o de estabelecer as linhas mestras
do referido modelo.

Nesta fase, sdo apenas explicitadas as principais op¢des que estardo subjacentes as futuras propostas
legislativas sobre a matéria.

Sobre 0 modelo, importa salientar que o Governo admite que o mesmo possa Vir a ser ajustado em fungéo
dos estudos, que se seguirdo, para o seu aprofundamento, bem como em consequéncia da reestruturagéo
da principal empresa do sector - a Empresa de Electricidade dos Agores (EDA), EP. Acresce que nao se
trata de um modelo de aplicagdo imediata e geral. A sua implementagéo tera de ser gradual.

Na formulagdo do modelo, o Gowerno teve em conta, as tendéncias europeias, incluindo a recente
reestruturagéo operada no sector eléctrico do continente portugués.

Em primeiro lugar. pretende-se criar condi¢des para a gradual privatizagdo do sector, que por via da
alienagdo, parcial, do capital da Empresa de Electricidade dos Acores, que actualmente exerce as
actividades de producéo, transporte e distribuicdo de energia eléctrica quase em exclusivo quer por via da
entrada de nowos operadores, em espacial no subsector da produgéo.

Para o efeito, e em segundo lugar, importa permitir, sendo mesmo incentivar, a separagdo, quanto as
empresas intervenientes, da actividade de producéo das de transporte e distribuicdo de energia eléctrica,
com o objectivo de tornar transparentes as relagdes entre cada um destes subsectores e assegurar a
igualdade entre os diferentes operadores, em especial, produtores, independentemente da titularidade,
publica ou privada, do respectivo capital.

Como principio geral, o acesso a actividade de producdo de energia eléctrica estard dependente de
procedimento por negociacdo, quando se trate de instalacdes necessarias a garantia de abastecimento
publico, existindo um vinculo contratual de longa duragéo, caracterizado, do lado do

produtor, pela obrigacdo de fornecimento ao sistema eléctrico de abastecimento publico, e, do lado do
adquirente da energia eléctrica (empresa de transporte e distribuicdo), pela obrigagdo do pagamento da
disponibilidade da poténcia, haja ou ndo efectiva aquisi¢ao de energia.

Fora do sistema eléctrico de senigo publico sera, em regra, liwe o0 acesso a actividade de producéo.
Estes operadores exercerdo a sua actividade em regime de mercado, sujeitos apenas a orientagdes de
politica energética e a restricbes de ordem técnica, perfeitamente transparentes e aplicadas com respeito
pela igualdade.

No ambito do sistema eléctrico de senigo publico, ficara cometida a Empresa de Electricidade dos
Acores, em regime de concesséao, as fungdes de transportes e distribuicdo de energia eléctrica. Na medida
em que se prevé a abertura do capital da Empresa, torna-se imprescindivel definir as regras do exercicio
destas actividades, matéria que até agora pdde dispensar a regulacdo. De entre as regras a que ficara
sujeita a concessao, € de salientar, pela sua novidade, a da obrigagao de permitir, em condigdes a regular,
0 acesso de terceiros, a rede, mediante remuneragao.

O now modelo de organizagdo do sector obriga a criar mecanismos de regulagdo entre os diferentes
operadores, e obriga ainda a planificacdo da expansdo do sistema electroprodutor por entidade
independente. Para o efeito, esta previsto a criagdo de uma autoridade de regulagéo e planificagdo, com
competéncias ndo s6 em relagdo ao subsector eléctrico, como em relagdo ao sector energético em geral,
atendendo as reciprocas implicagdes das decisdes, nomeadamente de planeamento e de politica de
precos, tomadas em cada um dos subsectores.



A autoridade de regulagao e planificagéo tera de ser organizada por forma a ndo enwolver acréscimos de
encargos. Assim, o 6rgdo executivo devera ser constituido por dirigentes da Administracdo Regional com
competéncias na area energética, e o apoio técnico e administrativo devera ser encontrado no sector
publico, sem prejuizo da possibilidade de contratagdo de estudos especificos, como ja hoje acontece com
o Plano Energético da Regido Auténoma dos Acores e com o balango energético.

O grupo de trabalho criado pelo despacho conjunto dos Secretarios Regionais das Finangas,
Planeamento e Administragdo Publica, e da Juventude, Emprego, Comércio, Industria e Energia, de 15 de
Novembro de 1995, publicado no Jornal Oficial, Il série, n.° 50, 12 de Dezembro de 1995, para estudar a
reestruturagdo do sector eléctrico da Regido Auténoma dos Acores - enwlvendo representantes do
Gowverno, da EDA, EP e da SOGEO - Sociedade Geotérmica dos Acores, SA -, para além de, no seu
relatério, ter apresentado uma proposta de modelo de organizagéo do sector eléctrico, propds um conjunto
de medidas de curto prazo.

Quanto as medidas propostas no relatério do grupo de trabalho, algumas ja foram tomadas pelo Governo.
Assim, foi aprovada, para submeter ao Governo da Republica, a proposta de transformacao da EDA, EP,
em sociedade andénima; enquadrada num plano mais amplo de interveng&o do sector publico, foram dadas
orientagdes a EDA, EP, no sentido de alienar as participagdes sociais que detém fora da respectiva area de
negoécios; e foi criada uma equipa para acompanhar a entrada de parceiro estratégico no capital da
Empresa de Electricidade dos Agores, apds a sua transformagao em sociedade anénima.

A continuagdo do processo de reorganizagédo do sector eléctrico passa, agora, pelo aprofundamento das
diversas alternativas de reestruturagdo da EDA, EP, no ambito da qual devera ser dada particular atengao a
situagdo da empresa participada SOGEO, SA. Passa, também, pela quantificacdo dos sobrecustos da
exploragao dos sistemas eléctricos dos Agores, em relagdo ao do continente portugués, tendo em vista
encontrar mecanismos de compensacdo. Passa, ainda, pela regularizacédo das dividas dos municipios por
consumo de energia eléctrica para iluminag&o publica.

Assim, no uso das faculdades conferidas pelas alineas h) e o) do artigo 56.° do Estatuto
Politico-Administrativo da Regido Auténoma dos Agores, o Governo resolwe:

1 - Definir os seguintes principios a que dewera obedecer a reestruturagdo do sector eléctrico da
Regiao Auténoma dos Agores:

a) Garantia da prestagao de um senico publico, com padrées de qualidade;
b) Garantia de um sistema eléctrico sustentawel;

¢) Manutengéo do tarifario uniforme em todo o territério da Regiéo;

d) Aumento da eficiéncia no sistema de oferta de energia;

e) Aproweitamento dos recursos energéticos enddgenos, economicamente viaweis e tecnologica-
mente acessiweis;

f)  Promocao da utilizagio racional da energia;
g) Planeamento centralizado da expansao do sistema electroprodutor de senvigo publico.

2 - Encarregar o Secretario Regional da Juventude, Emprego, Comércio, Industria e Energia de
promowver o estudos necessarios a elaboracdo da legislagdo que, obedecendo aos principios
previstos no numero anterior, estabelegca a seguinte organizagdo para o sistema eléctrico da
Regidao Autonoma dos Acgores:

a) Existéncia de um sistema eléctrico de senigo publico, ao qual compete garantir o abasteci-
mento publico, caracterizado por:

|- Coexisténcia, no subsector da produgao, de diversos operadores;



II- Planeamento da expansdo do sistema electroprodutor de senigo publico centralizado, e
exercido no ambito da Administragdo Regional; Ill - Escolha de novos operadores, atraves de um
sistema de consultas, quando haja necessidade de expandir o sistema electroprodutor;

IV - Vinculo juridico entre os produtores e operador dos subsectores do transporte e distribuicéo
por contrato de aquisi¢cao de energia, de longa duragdo, em que a remuneragéo terd uma compo-
nente fixa, correspondente a poténcia disponivel, e uma componente variavel, correspondendo a
energia efectivamente fornecida;

V - Exercicio das actividades de transporte e distribuicdo de energia eléctrica em regime de
concessdo, com a correspondente definicdo legal dos direitos e obrigagdes da concessionaria:

VI - Inicialmente, a concessdo do transporte e distribuicdo de energia eléctrica sera atribuida
directamente & Empresa de Electricidade dos Acores (EDA), EP, correspondendo a éarea da
concesséo ao territério da Regido Auténoma dos Agores, sem prejuizo de, tendo em conta a rees-
truturagédo desta empresa, a area da concessao poder \ir a ser subdividida.

b) Existéncia de um sistema eléctrico complementar do sistema eléctrico de senigo publico,
caracterizado por:

|- Liberdade de acesso ao exercicio da actividade de produgéo de energia eléctrica;

Il - Garantia de venda ao sistema eléctrico de senigo publico, pelo custo evitado neste sistema,
em condi¢gdes nao discriminatérias, submetida apenas a limites técnicos e de politica energética,
explicitos e perfeitamente transparentes;

Il - Possibilidade de acesso a rede do sistema eléctrico de senigo publico, mediante retribuigao,
para venda de energia eléctrica a consumidores; IV - Relagdes comerciais entre os produtores e os
consumidores submetidas ao regime de pregos liwres.

c) Criagdo de uma autoridade de regulagéo e planificagéo do sector energético, no ambito da Ad-
ministragao Publica.

A autoridade de regulacdo e planificagcdo do sector energético integrara um dérgdo executivo,
constituido por dirigentes da Administracdo Regional, com competéncia em matéria de energia, e
um o6rgéo consultivo, constituido por representantes de outros senicos da Administracdo Regional,
competentes nas areas do ambiente, dos recursos naturais, utilizados na produgdo de energia
eléctrica, e do ordenamento do territério; por representantes dos operadores do sector e por repre-
sentantes dos consumidores, quer das empresas, quer dos domésticos, e exercera competéncias
em relacdo as seguintes matérias:

a) Criagao de condigdes para o regular abastecimento publico em produtos energéticos;

b) Regulagcdo das relagbes entre os diferentes operadores do sistema eléctrico da Regido
Auténoma dos Agores, assegurando a ndo discriminagdo, a transparéncia e o equilibrio
econdémico-financeiro, no &mbito de uma gestao adequada e eficiente;

c) Pregos dos produtos energéticos e sistemas tarifarios;
d) Plano Energético da Regido Auténoma dos Agores;
e) Plano de expanséo do sistema electroprodutor;

f)  Proteccao dos interesses dos consumidores de produtos energéticos em relagdo a pregos e
qualidade do abastecimento:

g) Fomento da concorréncia no sector.



4 - A autoridade de regulacéo e planificacdo do sector energético dewvera ter uma estrutura flexivel,
possibilitando o recurso aos meios existentes no sector publico, incluindo o sector publico
empresarial.

5 - Dewvera ser dada prioridade a elaboracéo de legislagdo que permita o aparecimento de produtores
privados, fora do sistema eléctrico de senigo publico, e que crie a autoridade de regulagcéo e
planificagao do sector energético.

6 - Encarregar, ainda, o Secretario Regional da Juventude, Emprego, Comércio, Industria e Energia,
de:

a) Promover o aprofundamento dos estudos das diversas alternativas de reestruturagédo da EDA,
EP, incluindo a empresa participada SOGEO, SA;

b) Promowver a quantificagdo dos sobrecustos do sistema eléctrico da Regido, decorrentes,
designadamente, da impossibilidade de acesso as redes transeuropeias e da impossibilidade
de ligacé&o entre si dos sistemas de cada ilha;

c) Dar orientagdes a EDA, EP, para negociar a participagao de um parceiro estratégico no capital
desta empresa, tendo em \ista a apresentagéo, ao Governo, de um quadro de opgdes;

d) Awaliar o impacto, no sector, do prego do fuel destinado a produgao de energia eléctrica e as
implicagbes dai decorrentes face ao possivel aparecimento de novos operadores no subsector
da produgao.

7 - Encarregar a Secretaria Regional das Finangas, Planeamento e Administragdo Publica de
determinar ao grupo de trabalho, criado para estudar a questdo das dividas dos municipios a EDA,
EP, por consumo de energia eléctrica para iluminag&o publica, para o prazo de 45 dias, chegar a
acordo com a Associagédo de Municipios da Regido Autdbnoma dos Agores quanto aos planos de
pagamento das referidas dividas, e apresentar propostas de medidas legislativas e administrativas a
tomar no caso de falta de acordo ou de incumprimento dos plano de pagamento acordados.

Aprovada em Conselho, Ponta Delgada, 21 de Fewereiro de 1996.- O Presidente do Gowerno, Alberto
Romé&o Madruga da Costa.



